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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2009
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2007, de 4 

de Abril, desafectou do domínio público militar e autorizou 
a cessão definitiva e onerosa ao município de Ílhavo de 
uma parcela de terreno do PM 1/Ílhavo — carreira de tiro 
da Gafanha d’Aquém, com cerca de 42 000 m2, situada no 
lugar da Gafanha, freguesia e concelho de Ílhavo, inscrita 
na matriz rústica da referida freguesia sob o artigo 15 e 
descrita na Conservatória do Registo Predial de Ílhavo 
sob o n.º 10 780/20050321, inscrita a favor do Estado 
pelo averbamento G -1, AP.05/19240112, com vista ao seu 
ajardinamento no âmbito do projecto de desenvolvimento 
do Plano de Pormenor da Quinta da Boavista, mediante a 
compensação financeira de € 250 000.

A Câmara Municipal de Ílhavo pretende alterar a re-
ferida finalidade associando edificabilidade à referida 
parcela, visando a instalação de equipamento social de 
interesse público, designadamente a construção de um po-
lidesportivo, de um lar para a terceira idade e de um espaço 
do tipo parque florestal, eventualmente com elementos de 
aproveitamento da energia solar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 32/99, de 5 de 

Fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de Agosto, 
e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a alteração do fim para que se destinou 
a cessão definitiva da parcela de terreno a que se refere o 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2007, 
de 4 de Abril.

2 — Autorizar que a parcela referida no número ante-
rior se destine à construção de um polidesportivo, de um 
lar para a terceira idade e de um espaço do tipo parque 
florestal.

3 — Determinar que o município de Ílhavo entregue 
a título de compensação financeira € 250 000, a liquidar 
30 dias após a publicação da presente resolução, sendo este 
montante distribuído de acordo com o n.º 3 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 54/2007, de 4 de Abril.

4 — Determinar que, caso se verifique que a referida 
parcela obtenha edificabilidade diferente da prevista no 
n.º 2, seja o Estado compensado da correspondente valori-
zação, calculada nos termos de avaliação oficial a efectuar 
pela Direcção -Geral do Tesouro e Finanças, cujo montante 
será distribuído nos termos do número anterior.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Maio 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2009
O regime jurídico de entrada, permanência, saída e afas-

tamento de estrangeiros do território nacional, estabelecido 
pela Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, introduziu alterações 
significativas na regulação dos fluxos migratórios para 
inserção no mercado de trabalho nacional, nomeadamente 
quando está em causa a prestação de trabalho subordinado 
com carácter não temporário. Essas alterações foram ao 
encontro das recomendações da União Europeia e têm 
sido reconhecidas pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico como exemplares.

O actual regime veio consagrar um enquadramento 
jurídico apropriado para a execução de uma política de 
imigração realista, que privilegia a permanência legal de 

cidadãos estrangeiros que não tenham a nacionalidade de 
um Estado membro da União Europeia, sem perder de 
vista as oportunidades de emprego existentes no mercado 
de trabalho e a necessidade de regular de forma coerente 
os fluxos migratórios. De facto, a concessão de visto de 
residência para o exercício de uma actividade profissional 
subordinada depende da existência de oportunidades de 
emprego não preenchidas, quer por nacionais portugueses, 
quer por trabalhadores nacionais de Estados membros da 
União Europeia, do Espaço Económico Europeu ou de 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas, bem 
como por trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.

Para a definição do «contingente de oportunidades de 
emprego em Portugal para trabalhadores imigrantes», o 
Conselho de Ministros, mediante parecer prévio da Co-
missão Permanente da Concertação Social, aprova anu-
almente uma resolução que define um número indicativo 
de oportunidades de emprego expectáveis de serem pre-
enchidas por trabalhadores imigrantes. Os procedimentos 
e elementos necessários para definição do «contingente» 
são da responsabilidade do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social que promove, através dos seus ser-
viços competentes, a realização de um relatório síntese 
sobre essas oportunidades de emprego.

A diminuição acentuada da actividade económica em 
2009 terá um impacte considerável nas dinâmicas do mer-
cado de trabalho nacional. Aos cidadãos estrangeiros que 
optem por sair dos seus países e residir em Portugal devem 
ser dadas expectativas realistas de sucesso, integração e 
realização pessoal e profissional. Um desequilíbrio entre 
a procura e a oferta de postos de trabalho susceptíveis de 
serem ocupados por imigrantes é, antes de mais, desvan-
tajoso para os próprios.

A estimativa para o «contingente» de 2009 ponderou 
três elementos fundamentais: as projecções referentes à 
evolução do emprego até ao final de 2009; a definição 
de necessidades de mão -de -obra imigrante baseadas nas 
principais variáveis macroeconómicas com influência so-
bre o comportamento do mercado de trabalho, bem como 
apreciação qualitativa de tendências de contratação e o 
nível de utilização do «contingente» de 2008.

Foram consideradas as conclusões e recomendações do 
relatório referido, o parecer prévio da Comissão Perma-
nente de Concertação Social e as propostas das Regiões 
Autónomas, conforme o determina o n.º 2 do artigo 59.º 
da Lei n.º 23/2007, de 27 de Julho.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 59.º da Lei 

n.º 23/2007, de 4 de Julho, e nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Determinar que a admissão em território nacio-
nal de cidadãos estrangeiros de Estados terceiros para o 
exercício de uma actividade profissional subordinada, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 59.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, desde a data da publicação da 
presente resolução e até 31 de Dezembro de 2009, será 
feita até ao limite de 3800 vistos de residência, tendo em 
conta o contingente global indicativo de oportunidades de 
emprego presumivelmente não preenchidas por nacionais 
portugueses, trabalhadores nacionais de Estados membros 
da União Europeia, do Espaço Económico Europeu, de 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
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celebrado um acordo de livre circulação de pessoas, bem 
como por trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.

2 — No «contingente» previsto no número anterior, 
inclui -se um limite de 89 para a Região Autónoma dos 
Açores e de 58 para a Região Autónoma da Madeira, man-
tendo a proporção definida no «contingente» de 2008, e 
tendo em conta as especificidades dos mercados de trabalho 
de cada região.

3 — O disposto na presente resolução não prejudica a 
continuação da aplicação do regime previsto no n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, relativo aos 
imigrantes residentes em território nacional com relação 
laboral já efectivada, desde que cumpram todos os requi-
sitos legalmente estabelecidos.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Maio de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 142/2009
de 16 de Junho

Volvidos mais de 18 anos sobre a aprovação do Regime 
Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo e das Cooperativas 
de Crédito Agrícola Mútuo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 24/91, de 11 de Janeiro, e sucessivamente alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 230/95, de 12 de Setembro, 320/97, de 
25 de Novembro, 102/99, de 31 de Março, 201/2002, de 26 
de Setembro, e 76 -A/2006, de 29 de Março, a experiência 
entretanto adquirida, bem como a evolução do sistema 
financeiro e, em particular, das caixas de crédito agrícola 
mútuo, evidenciam a necessidade de uma revisão.

Assim, em primeiro lugar, o presente decreto -lei visa 
adaptar o modelo de governação das caixas de crédito 
agrícola às estruturas previstas no Código das Sociedades 
Comerciais, sem prejuízo das competências da assembleia 
geral que caracterizam o modelo cooperativo, ao mesmo 
tempo que autoriza um alargamento da respectiva base de 
associados. Vem, assim, permitir -se a associação a uma 
caixa de crédito agrícola mútuo de quaisquer pessoas sin-
gulares ou colectivas até ao limite de 35 % do número 
total de associados dessa caixa de crédito, sem prejuízo 
da possibilidade de, em casos excepcionais devidamente 
justificados, esse limite ser elevado até 50 %, mediante 
autorização do Banco de Portugal, sob proposta da Caixa 
Central no caso das caixas agrícolas suas associadas.

Consequentemente, o presente decreto -lei vem alargar a 
possibilidade, actualmente prevista, de as caixas agrícolas 
realizarem operações de crédito com não associados ou 
com finalidades de âmbito não agrícola até ao referido li-
mite de 35 %, podendo, igualmente, esse limite ser elevado, 
nos mesmos termos, até 50 %, mediante autorização do 
Banco de Portugal, precedida de proposta da Caixa Central 
no caso das caixas agrícolas suas associadas.

Paralelamente, vem alargar -se o âmbito das operações 
activas da Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, cujo 
objecto passará a abranger todas as actividades permitidas 
aos bancos, com a concomitante elevação dos requisitos 
regulamentares mínimos de capital social aplicáveis à 
Caixa Central.

No que respeita à fiscalização das contas, as caixas agrí-
colas associadas do sistema integrado de crédito agrícola 
mútuo passam a ser obrigadas à certificação legal de contas 
e à contratação de revisor oficial de contas.

Em segundo lugar, a experiência demonstra ser conve-
niente o reforço dos poderes da Caixa Central de Crédito 
Agrícola Mútuo no âmbito do processo de registo dos 
membros dos órgãos sociais das caixas suas associadas, 
através da atribuição de carácter vinculativo ao respectivo 
parecer desfavorável, o que implica a recusa de registo por 
parte do Banco de Portugal. Esta alteração é consentânea 
com a relevância da posição assumida pela Caixa Central 
de Crédito Agrícola Mútuo no âmbito do sistema integrado 
de crédito agrícola mútuo, uma vez que, para além do ónus 
decorrente do regime de co -responsabilidade com as caixas 
de crédito agrícola mútuo suas associadas, assume ainda 
funções e poderes fundamentais de representação do sis-
tema integrado de crédito agrícola mútuo e de orientação, 
fiscalização e intervenção nas caixas agrícolas associadas, 
sem paralelo com as restantes instituições de crédito.

No mesmo sentido, reforçaram -se os poderes da Caixa 
Central de Crédito Agrícola Mútuo em caso de interven-
ção, por via da atribuição aos administradores provisórios 
da possibilidade de veto das deliberações do órgão de 
administração das caixas de crédito, ainda que sujeito à 
confirmação do Banco de Portugal.

Foram ouvidos, a título facultativo, o Banco de Portugal, 
a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, o Insti-
tuto de Seguros de Portugal, a Caixa Central de Crédito 
Agrícola Mútuo e a Federação Nacional das Caixas de 
Crédito Agrícola Mútuo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo 

e das Cooperativas de Crédito Agrícola Mútuo

Os artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 15.º, 17.º, 
19.º, 20.º, 23.º, 24.º, 25.º, 28.º, 35.º, 36.º, 36.º -A, 37.º, 
39.º, 41.º, 43.º, 44.º, 47.º, 50.º, 52.º, 53.º, 55.º, 68.º, 69.º, 
70.º, 75.º, 77.º e 77.º -A do Regime Jurídico do Crédito 
Agrícola Mútuo e das Cooperativas de Crédito Agrícola 
Mútuo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/91, de 11 de 
Janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 230/95, de 12 de 
Setembro, 320/97, de 25 de Novembro, 102/99, de 31 de 
Março, 201/2002, de 26 de Setembro, e 76 -A/2006, de 29 
de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[…]

1 — A constituição e o funcionamento das caixas 
agrícolas dependem da autorização prévia do Banco 
de Portugal, precedida de parecer da Caixa Central de 
Crédito Agrícola Mútuo (Caixa Central) e da Federação 
Nacional das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo (Fede-
ração Nacional).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




